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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

PREGÃO n( 013/01

A PREGOEIRA do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, designada pela Portaria nº 449/00, de 26 de junho de 2000, do Senhor Desembargador-Presidente, atendendo à solicitação da Coordenadoria de Serviços Gerais, comunica aos interessados que fará realizar PREGÃO para a contratação de empresa para realizar os serviços de manutenção preventiva e corretiva em central de ar condicionado, cuja documentação e proposta deverão ser entregues no Protocolo-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na Rua Esteves Júnior, nº 68, nesta Capital, até o horário da Sessão Pública para o Recebimento das Propostas, que se dará no dia 18 de junho de 2001, às 14 horas, no endereço anteriormente citado, ou às mesmas horas do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data. A licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante as condições estatuídas neste Edital e será regida pelas Leis n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 9.854, de 27 de outubro de 1999, pela Medida Provisória n. 2.108-14 de 24 de maio de 2001, e pelo Decreto n. 3.555, de 8 de agosto de 2000, alterado pelos de n. 3.693, de 20 de dezembro de 2000, e 3.784, de 6 de abril de 2001, e Portaria n. 3.523, de 28 de agosto de 1998.

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva em 1 (uma) central de ar condicionado, marca Springer Carrier, Self a ar condensação acoplado, modelo 50BXE16386S, capacidade 15 TR, instalado na Sala de Sessões do TRE/SC, conforme especificações constantes do Projeto Básico anexo.

II. DA HABILITAÇÃO

2.1. Para habilitação ao presente PREGÃO, serão exigidos, em original ou cópia autenticada:

2.1.1. Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser utilizado o modelo em anexo.

2.1.2. Documento declarando que o licitante encontra-se cadastrado no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar os seguintes documentos atualizados e regularizados na própria Sessão: 

a) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

b) Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do  Seguro Social - INSS.

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por Órgão da Secretaria da Receita Federal; e Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional).

c.1) Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 6 (seis) meses e 180 (cento e oitenta) dias, respectivamente.

d) Documento comprovando a visita ao local onde serão executados os serviços, em conformidade com o art. 30, III, da Lei nº 8.666/93. 

d.1) O documento descrito na alínea “d”, no qual constará a identificação do(s) visitante(s), será emitido pela Coordenadoria de Serviços Gerais deste Tribunal, devendo a visita ser agendada junto a esta Coordenadoria.

e) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da proponente junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade. 

f) Um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA, que comprovem que a empresa possui, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - por execução de obra de características semelhantes ao objeto desta licitação. 

2.1.2.1. No caso de impossibilidade de acesso ao SICAF,  a Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu prosseguimento.

2.1.3. Aos licitantes não cadastrados no SICAF é facultada a apresentação de Certificado de Registro Cadastral – CRC, em vigor, expedido por qualquer órgão ou entidade pública, que comprove estar a empresa habilitada a realizar serviços no ramo do objeto desta licitação, além dos seguintes documentos:

a) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

b) Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por Órgão da Secretaria da Receita Federal; e Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional).

c.1) Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 6 (seis) meses e 180 (cento e oitenta) dias, respectivamente.

d) Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser utilizado o modelo em anexo.

e) Documento comprovando a visita ao local onde serão executados os serviços, em conformidade com o art. 30, III, da Lei nº 8.666/93. 

e.1) O documento descrito na alínea “e”, no qual constará a identificação do(s) visitante(s), será emitido pela Coordenadoria de Serviços Gerais deste Tribunal, devendo a visita ser agendada junto a esta Coordenadoria.

f) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da proponente junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade. 

g) Um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA, que comprovem que a empresa possui, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - por execução de obra de características semelhantes ao objeto desta licitação. 

2.1.4. Os licitantes não cadastrados no SICAF e que não possuírem o Certificado de Registro Cadastral - CRC - deverão apresentar os seguintes documentos:

2.1.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) a comprovação do registro poderá ser feita mediante certidão, carimbo ou chancela da respectiva Junta Comercial, aposta no documento;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2.1.4.2. REGULARIDADE FISCAL

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

b)  prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por Órgão da Secretaria da Receita Federal; e Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional);

c.1) Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 6 (seis) meses e 180 (cento e oitenta) dias, respectivamente;

d) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

e) Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

2.1.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do índice geral de preços – disponibilidade interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou de outro indicador que venha substituir.

Observação: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

. publicados em Diário Oficial; ou

. publicados em Jornal; ou

. por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

a.1) das empresas recém-constituídas será exigida a apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;

a.2) a boa situação financeira será avaliada pelo Índice de Solvência Geral, resultante da aplicação da seguinte fórmula, cujo índice deverá ser igual ou superior a 1 (um):

SG =
                       Ativo total


Passivo circulante + Exigível a longo prazo

a.2.1) as fórmulas deverão estar demonstradas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

a.2.1.1) caso o licitante não apresente o memorial juntamente com o balanço patrimonial, a Comissão de Licitação procederá aos pertinentes cálculos;

a.3) se necessária a atualização do balanço patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com o mesmo, o memorial de cálculo correspondente;

a.4) as empresas optantes pelo SIMPLES  deverão apresentar, em substituição aos documentos mencionados nas alíneas  “a” e “a.1” , o Termo de Opção pelo SIMPLES;

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

2.1.4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Documento comprovando a visita nos prédios onde serão executados os serviços, em conformidade com o art. 30, III, da Lei nº 8.666/93. 

a.1) O documento descrito na alínea “a”, no qual constará a identificação do(s) visitante(s), será emitido pela Coordenadoria de Serviços Gerais deste Tribunal, devendo a visita ser agendada junto a esta Coordenadoria.

b) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da proponente junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade. 

c) Um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA, que comprovem que a empresa possui, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - por execução de obra de características semelhantes ao objeto desta licitação. 

2.1.4.5. PROVA DE CUMPRIMENTO NO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CF/88

a) Documento declarando que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser utilizado o modelo em anexo.

III. DA PROPOSTA

3.1. Devem constar da proposta as informações abaixo relacionadas, podendo o modelo anexo ser utilizado pela empresa, ou ser a mesma apresentada, preferencialmente, datilografada ou impressa em papel timbrado da empresa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; suas  folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal, e dela devem constar:

a) identificação (individual ou social), endereço e n° do CNPJ da proponente;

b) única cotação de preços, discriminando: 

b.1) o valor mensal para os serviços de manutenção preventiva mensal;

b.2) o valor da mão-de-obra/hora correspondente à manutenção corretiva;

c) validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope contendo a documentação. 

IV. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

4.1.1.  Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, deverá este apresentar documento que comprove tal condição.

4.1.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, conforme modelo em anexo.

4.2. A documentação mencionada neste capítulo deverá ser apresentada juntamente com a Cédula de Identidade do outorgado ou documento equivalente.

V. DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO

5.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, A Pregoeira receberá, em envelopes distintos, e devidamente lacrados e protocolizados, os documentos exigidos para habilitação e a proposta. Os envelopes deverão indicar o número deste PREGÃO e seu conteúdo: “DOCUMENTAÇÃO” - “PROPOSTA”, o CNPJ,  o endereço e os números de telefone e fac-símile da proponente.

5.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital.

5.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.

5.4. No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, à exceção do preço, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

5.4.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

5.4.2. A oferta dos lances deverá ser efetuada, por item, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

5.4.3. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

5.4.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

5.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

5.6. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

5.7. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, A Pregoeira verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os praticados no mercado.

5.7.1. Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver acima do preço praticado no mercado, aferindo-se este através do custo médio constante da Planilha de Custos anexa, devidamente atualizado até a data da abertura do envelope ¨Proposta¨, observando-se, para o cálculo, a média do IGP-DI e do INPC-IBGE publicados na ocasião, em conformidade com o Decreto n. 1.544, de 30 de junho de 1995.

5.8. Sendo aceitável o preço ofertado, a Pregoeira procederá à abertura do envelope contendo os documentos de “HABILITAÇÃO” do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item II deste Edital.

5.9. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, a Pregoeira poderá negociar com o licitante vencedor, com  vista a obter preço melhor.

5.10. Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do disposto no item 5.8.

5.11. Frustada a negociação, a Pregoeira desclassificará a proposta e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

5.12. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme estabelecido no item II deste Edital.

5.13. A Pregoeira manterá em seu poder os documentos dos demais licitantes,  pelo prazo de 30 (trinta) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los neste período, sob pena de inutilização dos mesmos. 

5.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pela Pregoeira e por todos os licitantes presentes.

VI. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

6.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de menor preço, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

6.1.1. O menor preço será aferido mediante a utilização da seguinte fórmula, considerando a situação hipotética de duas chamadas/mês, sendo cada uma de duas horas:

Pf = Pmp + Pmc

onde:

Pf = preço final

Pmp = preço da manutenção preventiva mensal

Pmc = preço da mão-de-obra/hora correspondente à manutenção corretiva

6.2. Os serviços objeto deste Pregão serão adjudicados ao licitante cuja proposta seja considerada vencedora.

6.3. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, serão obedecidos os critérios definidos na Lei 8.666/93.

VII. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

7.2. O(s) recurso(s) será(ão) dirigido(s) à Secretaria de Administração deste Tribunal, por intermédio da Pregoeira, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo(s) à Secretaria de Administração, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

7.3. Da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 8.3 da cláusula oitava, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

7.3.1. O recurso será dirigido à Direção-Geral, por intermédio da Secretária de Administração, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, à Direção-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

7.4. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 8.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado à Presidência do TRE/SC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

VIII. DAS PENALIDADES

8.1. Se o licitante vencedor  descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às penalidades estabelecidas na Lei nº 8.666/93.

8.2. Em conformidade com o artigo 86 da Lei nº 8.666/93, o atraso injustificado na  prestação dos serviços objeto deste PREGÃO sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia, sobre o valor total proposto, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a  execução dos serviços.

8.3. Nos termos do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste PREGÃO, este Tribunal poderá aplicar, à empresa vencedora, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.4. Nos termos do artigo 7° da Medida Provisória n. 2.026-12/2001 c/c o artigo 14 do Decreto n. 3.555/2000, se o licitante ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,  sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de contratar com a Administração; e,

b) se for o caso, descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

8.5. As sanções estabelecidas nos itens 8.3, alínea “d” e 8.4 são de competência da autoridade máxima deste Tribunal.

IX. DA DOTAÇÃO

9.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.2002.0329 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, PTRES 042196, Elementos de Despesa  3.3.90.30 – Material de Consumo e 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros/PJ.

X. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. A manutenção preventiva compreende os serviços:

10.1.1. Mensalmente:

a) limpeza interna e externa dos condicionadores, principalmente dos filtros de ar e bandejas de água de condensação;

b) verificação da fixação das tampas e parafusos dos painéis;

c) verificação e correção do alinhamento de fixação das polias dos ventiladores;

d) verificação e correção das tensões das correias dos ventiladores;

e) verificação dos ruídos e vibrações do ventilador;

f) verificação das condições dos rolamentos dos ventiladores;

g) reaperto dos parafusos dos mancais e suporte;

h) lubrificação dos mancais;

i) verificar/completar o nível de óleo dos compressores;

j) verificar vazamento de gás refrigerante;

k) manutenção geral do sistema elétrico, com reaperto das ligações elétricas;

l) limpeza geral da sala de máquinas;

m) limpeza dos condensadores;

n) limpeza dos ralos da sala de máquinas e colocação correta das mangueiras de drenagem;

o) verificação das polias, eixos e mancais;

p) verificação das conexões de alimentação;

q) verificação da isolação elétrica dos motores e compressores;

r) medidas de tensão entre fases do compressor e motores dos ventiladores;

s) medidas das temperaturas de ar na entrada e saída de máquinas;

t) medição das condições de sub-resfriamento e superaquecimento do gás refrigerante;

u) apresentação de relatório completo e legível, descrevendo os procedimentos dos trabalhos executados, conforme exigências e necessidades verificadas.

10.1.2. Semestralmente:

a) limpeza e lavação das serpentinas de resfriamento;

b) medição e registro da temperatura da serpentina em funcionamento;

c) verificação/reparos dos contatos de força das chaves magnéticas;

d) testes de ação e reajustes dos relês térmicos;

e) verificação do balanceamento das vazões de insuflamento e retorno, com correção se necessário;

f) testes com reajustes da operação dos pressostatos de alta e baixa das unidades;

g) apresentação dos resultados das medidas de pressão de gases e óleo;

h) fornecimento de laudo que identifique os itens verificados e correções efetuadas.

10.1.3. Anualmente:

a) verificação de pontos de corrosão;

b) verificação das condições dos revestimentos protetores internos e pintura do equipamento para mantê-los com seu aspecto físico em perfeitas condições;

c) teste e regulagem do ponto de ação do termostato de comando;

d) verificação do funcionamento das proteções;

e) limpeza dos condensadores;

f) fornecimento de laudo que identifique os itens verificados e correções efetuadas;

g) fornecimento de todas as ferramentas e instrumentos medidores indispensáveis à realização das manutenções preventivas acima referidas.

10.2. A manutenção corretiva de emergência deverá ser realizada quando ocorrerem problemas de funcionamento, assim entendido como qualquer defeito que venha interferir no bom funcionamento do equipamento, bem como do compressor, atendendo às seguintes exigências:

a) os chamados emergenciais deverão ser atendidos em até 6h (seis horas) após o recebimento, pela empresa, da solicitação feita pelo setor competente do TRE/SC, não existindo limitações quanto ao número de chamados extraordinários;

b) para a substituição de peças, apresentar orçamento prévio para apreciação, salvo nos casos em que ficar comprovada a urgência na troca das mesmas, ocasião em que poderá ser dispensado pela Administração o orçamento;

c) fornecimento de tabela de peças e preços do fabricante. Não sendo possível fornecer, a substituição só poderá acontecer após atestada a exeqüibilidade do preço, mediante pesquisa de mercado. Se comprovado ser o preço excessivo, ficará o TRE/SC autorizado a adquirir a peça a ser substituída;

d) garantir, por 3 (três) meses, os serviços; e, pelo prazo oferecido pelo fabricante, as peças e componentes;

e) fornecer todas as ferramentas e instrumentos medidores indispensáveis à realização da manutenção de emergência.

XI. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

11.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

11.1.1. executar todo o serviço para o qual tenha sido considerado vencedor, no preço, prazo e condições estipulados na proposta e no Pregão nº ..../01;

11.1.2. submeter à aprovação do TRE/SC orçamento prévio dos serviços a serem executados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o chamado formal  do setor competente (CSG), salvo nos casos em que ficar comprovada a urgência na troca das mesmas, ocasião em que poderá ser dispensada a cotação;

11.1.3. quando houver necessidade de substituição de peças,  iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, após aprovação do orçamento prévio e da devida autorização;

11.1.4. executar os serviços de manutenção corretiva no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o chamado formal  do setor competente (CSG), quando não houver necessidade de substituição de peças;

11.1.5. encaminhar ao TRE/SC, sempre que houver alteração de valores, nova tabela oficial de preços do fabricante das peças e acessórios;

11.1.6. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo TRE/SC, quanto à execução dos serviços contratados;

11.1.7. manter quadro de pessoal técnico suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste instrumento convocatório, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados;

11.1.8. fornecer tabela de preços do fabricante para peças e acessórios;

11.1.8.1. não sendo possível fornecer a tabela, a substituição só poderá ocorrer após atestada a exeqüibilidade do preço, mediante pesquisa de mercado. Se comprovado ser o preço excessivo, ficará o TRE/SC autorizado a adquirir a peça a ser substituída;

11.1.9. executar os serviços de emergência no prazo máximo de 6 (seis) horas, a contar do recebimento, pelo Contratante, de solicitação feita pelo setor competente do TRE/SC, não existindo limites quanto ao número de chamados extraordinários;

11.1.10. garantir os serviços pelo período de 3 (três) meses; e as peças e componentes,  pelo prazo oferecido pelo fabricante; 

11.1.11. responder por quaisquer danos causados por seus empregados no local de trabalho.

11.1.12. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do TRE/SC;

11.1.13. manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.14. Se a proponente for sediada em outra jurisdição e, consequentemente inscrita no CREA de origem, a mesma deverá apresentar, obrigatoriamente, antes de firmado o Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação que lhe será entregue com este fim, visto do CREA do Estado de Santa Catarina, em conformidade com o que dispõe a Lei n° 5.194, de 24.12.66, em consonância com o art. 1° da Resolução n° 265, de 15.12.79 do CONFEA.

XII. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será feito em favor do licitante vencedor,  mediante depósito bancário, no prazo de  5 (cinco) dias úteis após a atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e  não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

12.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

12.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura ou Recibo, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
12.4. O pagamento, quando houver reajuste, far-se-á por meio de 2 (dois) tipos de fatura, uma principal, correspondente aos preços iniciais, e outra suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido.
XIII. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados 1 (um) ano após a vigência do presente Contrato, pela média aritmética simples dos seguintes índices: o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) e o IGP-DI (Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna), ou, na hipótese de extinção destes índices, utilizar-se-ão os que venham a substituí-los.

13.2. Para efeito de reajustamento, o índice inicial será o do mês da apresentação da proposta. 

13.3. Quando houver reajustamento, os cálculos elaborados pela Contratada deverão ser encaminhados, previamente, para exame do Contratante. 

XIV. DO CONTRATO

14.1. Será firmado Contrato com o licitante vencedor que terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei nº 8.666/93.

14.2. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

14.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o Contrato sem justificativa por escrito aceita pela Secretária de Administração, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o Contrato, e assim sucessivamente, de acordo com o procedimento descrito nos itens 5.7 e seguintes deste Edital.

 14.3.1. Nesse caso, sujeita-se, o  licitante vencedor, às penalidades aludidas no capítulo VIII deste Edital.

14.4. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do Contrato, será aplicada a regra prevista no item 12.3 deste capítulo.

XV. DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 8.666/93.

15.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI do artigo 78, da Lei n. 8.666/93, sujeita-se a Contratada ao pagamento de multa de 10%  (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.

XVI. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos.

16.2. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por  apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

16.3. O valor anual estimado do objeto desta licitação é R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para as peças e R$ 3.000,00 (três mil reais) para os serviços de manutenção.

16.4. O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n( 8.666/93.

16.5. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, A Pregoeira adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pela Secretaria de Administração.

16.6. No caso de  interposição de recursos, após proferida a decisão quanto ao mesmo, será o resultado da licitação submetido à Secretaria de Administração, para os procedimentos de adjudicação e homologação.

16.7. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

 16.8. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

16.9. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

16.10. O Tribunal Regional Eleitoral/SC reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar este meio como prova.

16.11. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente no período das 13h às 19h, na sede do Tribunal Regional Eleitoral/SC, ou através do telefone (48) 251-3700, pela Pregoeira e pela Seção de Licitações e Contratos, para os esclarecimentos necessários. 

Florianópolis, 30 de maio de 2001.

__________________________________

                Griselda Cláudia Curi

    PREGOEIRA 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 1 (UMA) CENTRAL DE AR CONDICIONADO

Contrato para prestação de  serviços de manutenção preventiva e corretiva em 1 (uma) central de ar condicionado,  autorizado pela Senhora Silvana Rudolfo, Secretária de Administração Substituta, a fls. .....do Pregão nº .../01, que entre si fazem o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a Empresa ................, de conformidade com as Leis n.  8.666/93, 8.078/90, 9.854/99 e com a Medida Provisória n. 2.108-14/01 e Decreto 3.555/00, alterado pelos de n. 3.693/00 e 3.784, e pela Portaria n. 3.523.

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ/MF sob nº 00.509.018/0020-86, com sede na Rua Esteves Júnior nº 68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Secretário de Administração Substituto, Senhor Rafael Alexandre Machado, portador do CPF nº 001.244.909-13, residente e domiciliado na cidade de Palhoça e, de outro lado, a empresa ..................., estabelecida........, na cidade de......, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ......, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Diretor, ..........., portador do CPF n°........., residente e domiciliado ........ , têm entre si ajustado este Contrato para execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 1 (uma) central de ar condicionado, firmado de acordo com as Leis n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 9.854, de 27 de outubro de 1999, pela Medida Provisória n. 2.108-14 de 24 de maio de 2001, e pelo Decreto n. 3.555, de 8 de agosto de 2000, alterado pelos de n. 3.693, de 20 de dezembro de 2000, e 3.784, de 6 de abril de 2001, e Portaria n. 3.523, de 28 de agosto de 1998, e o Pregão  nº .../01, mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a  prestação de  serviços de manutenção preventiva e corretiva em 1 (uma) central de ar condicionado, marca Springer Carrier, Self a ar condensação acoplado, modelo 50BXE16386S, capacidade 15 TR, instalado na Sala de Sessões do TRE/SC, conforme especificações constantes do Projeto Básico anexo ao Pregão n. ....../01  e as especificações constantes da proposta de fls. ................ do mesmo Pregão.

PARÁGRAFO ÚNICO

A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições do Pregão nº ..../01, de .../.../01, além das obrigações assumidas na proposta firmada pela Contratada em .../.../01, e dirigida ao Contratante, contendo o valor dos serviços a serem executados que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O Contratante pagará à Contratada, pelos serviços contratados:

2.1.1. R$ .............. (....................) mensais, referente  à manutenção preventiva.

2.1.2. R$ ................. (...........................),  por hora de serviço efetivamente realizado.

2.1.2. O valor constante da tabela oficial de preços do fabricante das peças e acessórios utilizados na execução dos serviços  contratados.

2.1.2.1. Não sendo possível a apresentação da tabela oficial pela Contratada, a substituição das peças só poderá ocorrer após atestada a exeqüibilidade do preço, mediante pesquisa de mercado. Se comprovado ser o preço excessivo, ficará o Contratante autorizado a adquirir a peça a ser substituída.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR ESTIMADO

3.1. A presente contratação tem o valor estimado anual de é R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para as peças e R$ 3.000,00 (três mil reais) para os serviços de manutenção.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1. O presente Contrato  terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de .../.../... podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado através de Termos Aditivos, limitada a duração da prestação dos serviços a 60 (sessenta) meses. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO 

5.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho Programa de Trabalho 02.122.0570.2002.0329 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, PTRES 042196, Elementos de Despesa 3.3.90.30 – Material de Consumo e 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros/PJ.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EMPENHO DA DESPESA 

7.1. Foi emitida a Nota de Empenho Estimativa nº .../ .........,  em ......................., no valor de R$ .......... (...........), para a realização da despesa. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. O Contratante se obriga a: 

8.1.1. promover, através de seu representante, o servidor ........................, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços ; 

8.1.2. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA
9.1. A Contratada ficará obrigada a:

9.1.1. executar todo o serviço para o qual tenha sido considerado vencedor, no preço, prazo e condições estipulados na proposta e no Pregão nº ..../01;

9.1.2. submeter à aprovação do Contratante orçamento prévio dos serviços a serem executados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o chamado formal  do setor competente (CSG), salvo nos casos em que ficar comprovada a urgência na troca das mesmas, ocasião em que poderá ser dispensada a cotação;

9.1.3. quando houver necessidade de substituição de peças, iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, após aprovação do orçamento prévio e da devida autorização;

9.1.4. executar os serviços de manutenção corretiva no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o chamado formal  do setor competente (CSG), quando não houver necessidade de substituição de peças;

9.1.5. encaminhar ao Contratante, sempre que houver alteração de valores, nova tabela oficial de preços do fabricante das peças e acessórios;

9.1.6. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo TRE/SC, quanto à execução dos serviços contratados;

9.1.7. manter quadro de pessoal técnico suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste instrumento convocatório, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados;

9.1.8. fornecer tabela de preços do fabricante para peças e acessórios;

9.1.8.1. não sendo possível fornecer a tabela, a substituição só poderá ocorrer após atestada a exeqüibilidade do preço, mediante pesquisa de mercado. Se comprovado ser o preço excessivo, ficará o TRE/SC autorizado a adquirir a peça a ser substituída;

9.1.9. executar os serviços de emergência no prazo máximo de 6 (seis) horas, a contar do recebimento, pelo Contratante, de solicitação feita pelo setor competente do TRE/SC, não existindo limites quanto ao número de chamados extraordinários;

9.1.10. garantir os serviços pelo período de 3 (três) meses; e as peças e componentes,  pelo prazo oferecido pelo fabricante; 

9.1.11. responder por quaisquer danos causados por seus empregados no local de trabalho.

9.1.12. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do TRE/SC;

9.1.13. manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. A manutenção preventiva compreende os serviços serviços:

10.1.1. Mensalmente:

a.limpeza interna e externa dos condicionadores, principalmente dos filtros de ar e bandejas de água de condensação; 

b. verificação da fixação das tampas e parafusos dos painéis;

c. verificação e correção do alinhamento de fixação das polias dos ventiladores;

d. verificação e correção das tensões das correias dos ventiladores;

e. verificação dos ruídos e vibrações do ventilador;

f. verificação das condições dos rolamentos dos ventiladores;

g. reaperto dos parafusos dos mancais e suporte;

h. lubrificação dos mancais;

i. verificar/completar o nível de óleo dos compressores;

j. verificar vazamento de gás refrigerante;

l. manutenção geral do sistema elétrico, com reaperto das ligações elétricas;

m. limpeza geral da sala de máquinas;

n. limpeza dos condensadores;

o. limpeza dos ralos da sala de máquinas e colocação correta das mangueiras de drenagem;

p. verificação das polias, eixos e mancais;

q. verificação das conexões de alimentação;

r. verificação da isolação elétrica dos motores e compressores;

s. medidas de tensão entre fases do compressor e motores dos ventiladores;

t. medidas das temperaturas de ar na entrada e saída de máquinas;

u. medição das condições de sub-resfriamento e superaquecimento do gás refrigerante;

v. apresentação de relatório completo e legível, descrevendo os procedimentos dos trabalhos executados, conforme exigências e necessidades verificadas.

10.1.2. Semestralmente:

a. limpeza e lavação das serpentinas de resfriamento;

b. medição e registro da temperatura da serpentina em funcionamento;

c. verificação/reparos dos contatos de força das chaves magnéticas;

d. testes de ação e reajustes dos relês térmicos;

e. verificação do balanceamento das vazões de insuflamento e retorno, com correção se necessário;

f. testes com reajustes da operação dos pressostatos de alta e baixa das unidades;

g. apresentação dos resultados das medidas de pressão de gases e óleo;

h. fornecimento de laudo que identifique os itens verificados e correções efetuadas.

10.1.3. Anualmente:

a. verificação de pontos de corrosão;

b. verificação das condições dos revestimentos protetores internos e pintura do equipamento para mantê-los com seu aspecto físico em perfeitas condições;

c. teste e regulagem do ponto de ação do termostato de comando;

d. verificação do funcionamento das proteções;

e. limpeza dos condensadores;

f. fornecimento de laudo que identifique os itens verificados e correções efetuadas;

g. fornecimento de todas as ferramentas e instrumentos medidores indispensáveis à realização das manutenções preventivas acima referidas.

10.2. A manutenção corretiva de emergência deverá ser realizada quando ocorrerem problemas de funcionamento, assim entendido como qualquer defeito que venha interferir no bom funcionamento do equipamento, bem como do compressor, atendendo às seguintes exigências:

a. os chamados emergenciais deverão ser atendidos em até 6h (seis horas) após o recebimento, pela empresa, da solicitação feita pelo setor competente do TRE/SC, não existindo limitações quanto ao número de chamados extraordinários; 

 b. para a substituição de peças, apresentar orçamento prévio para apreciação, salvo nos casos em que ficar comprovada a urgência na troca das mesmas, ocasião em que poderá ser dispensado pela Administração o orçamento;

c. fornecimento de tabela de peças e preços do fabricante. Não sendo possível fornecer, a substituição só poderá acontecer após atestada a exeqüibilidade do preço, mediante pesquisa de mercado. Se comprovado ser o preço excessivo, ficará o TRE/SC autorizado a adquirir a peça a ser substituída;

d. garantir, por 3 (três) meses, os serviços; e as peças e componentes, pelo prazo oferecido pelo fabricante;

e. fornecer todas as ferramentas e instrumentos medidores indispensáveis à realização da manutenção de emergência.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1. Se a Contratada descumprir as condições previstas neste instrumento ficará sujeita às penalidades previstas na Lei nº  8.666/93.

11.2. Em conformidade com o artigo 86 da Lei nº 8.666/93, o atraso injustificado na execução dos serviços objeto deste Contrato sujeitará a Contratada, a juízo do Contratante, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento)  ao dia sobre o valor estimado mensal dos serviços, a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado no Contrato, até a data do início dos serviços.

11.3. Nos termos do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o Contratante poderá aplicar, à Contratada, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor estimado total do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.4.  Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b” e “c”, do item 11.3 desta cláusula, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação.

11.5.  O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo. 

11.6.  Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 11.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRE/SC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será feito em favor a Contratada, mensalmente, através de empenho,  mediante depósito bancário,  no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a conferência e atestação da Nota Fiscal/Fatura, pelo setor competente, desde que não haja fator impeditivo imputável à  Contratada.

12.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

12.3. É condição, para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

12.4. O pagamento, quando houver reajuste, far-se-á por meio de 2 (dois) tipos de fatura, uma principal, correspondente aos preços iniciais, e outra suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido.
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados serão reajustados após 1 (um) ano da vigência do Contrato, pela média aritmética simples dos seguintes índices: o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) e o IGP-DI (Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna), em conformidade com o Decreto nº 1.544, de 30 de junho de 1995.

13.2.  Para efeito de reajustamento, o índice inicial será o do mês da apresentação da proposta.

13.3. Quando houver reajustamento, os cálculos elaborados pela Contratada deverão ser encaminhados, previamente, para exame do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1. O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n.  8.666/93. 

14.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI do art. 78, sujeita-se, a Contratada, ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VALIDADE

15.1. Este Contrato somente terá validade depois de aprovado pela Secretária de Administração, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo Regimento Interno da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DO FORO 

17.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza,  como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, .. de ....................... de 2001. 

CONTRATANTE:   

RAFAEL ALEXANDRE MACHADO

      SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO SUBSTITUTO

CONTRATADA: 

GERENTE 

TESTEMUNHAS: 

SALÉSIO BAUER 

COORD. DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

NELZYR SILVA MÜLLER

COORD. DE SERVIÇOS GERAIS

PREGÃO n.  0..../01
CREDENCIAMENTO    

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de Identidade nº .............. e CPF sob nº ..................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na modalidade PREGÃO nº ..../01, supra-referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa ................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

..............., em .... de .........de 2001.

____________________________________ 

         Diretor ou Representante Legal 

DECLARAÇÃO

..................................................................................................,

                                 (nome da empresa)  

com sede na ............................................................................................................................,

(endereço) 

inscrita no CNPJ/MF sob o n. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber:

“(...) proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos.”

Em ......... de .........................de 2001.

_______________________________

                 (assinatura)

PROPOSTA

Empresa (razão social):

CNPJ:

Endereço:

Fone/Fax (se houver):

1.1. A presente proposta tem como objeto a prestação de  serviços de manutenção preventiva e corretiva em 1 (uma) central de ar condicionado, marca Springer Carrier, Self a ar condensação acoplado, modelo 50BXE16386S, capacidade 15 TR, instalado na Sala de Sessões do TRE/SC, conforme especificações constantes do edital licitatório referente ao Pregão nº 00../01:

n. do item

(*)
Valor da mão-de-obra/hora
Valor mensal da manutenção preventiva

1.1.1



Validade da proposta:

Florianópolis, .. de ........................ de 2001.

............................., .. de ........................ de .....

       ____ ________________________

     (Assinatura do responsável) 

(*) É desnecessário descrever o(s) serviços(s) cotado(s).

